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Resumo O artigo apresenta discussao sobre a relacdo médico-paciente, utilizando para tanto o
prontuério, tomado como instrumento do trabalho médico capaz de mensurar a qualidade da
relacdo profissional. Por ser documento que cadastra informagdes a respeito da assisténcia,
pesquisa e ensino, é elemento de comunicagdo entre os setores dos servicos, a instituicdo e os
pacientes. Pautado em pesquisa em cinco hospitais em Recife/PE, que evidencia a existéncia de
prontuarios com baixa qualidade de preenchimento, o estudo aponta como possivel causa a
manutencdo de posturas individuais e organizacionais que estabelecem distorgdes no
preenchimento. Baseando-se na hipdtese de que tais situagbes podem estar refletindo uma
relacdo de autonomia excludente, bem como fragilidade ética na relagdo médico-paciente, este
artigo discute a luz das teorias contemporaneas os possiveis fatores intervenientes nessas relagdes
e conclui apontando a importancia de pesquisas e novos estudos que desvendem as repercussoes
no preenchimento dos dados contidos nos prontuarios médicos.

Palavras-chave: Etica médica. Registros médicos. Relacdes médico-paciente.  Autonomia
profissional.

Aprovacao CPgAM n° 61/08

A correta prética médica deve adotar como principio basico
relag()es de confianga. e respeito entre o médico e o paciente.

O paciente confia no médico convencido de que ele clispc")e

dos conhecimentos necessarios a resolug&o de seu prol)lema;

T /.e. e o respeito do médico ao paciente se fundamenta nos prin-
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cipios éticos da beneficéncia e da ndo maleficéncia '. Entre-
médica era motivo de preocupagdo para Petrarca (1304-
de muitos médicos e os riscos da impostura em meclicina,
Desde entdo, a formagéo médica seguiu diferentes postula—
clos, até que na primeira década do século XX muclangas
significativas trouxeram repercussdes na pratica profissio—

nal, consolidando um novo paradigma calcado na hospita—

lizagéo e na especializagéo. Segun&o Mendes, o paracligma
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da medicina cientifica, que se consolida com o relatério
Flexner em 1910, se institucionaliza pela ligagdo organica
entre o gran(le capital, a corporagao médica e as universida-
des e passa a direcionar a pratica médica 2. Nas dltimas

décadas foram supervalorizaclas a Liologia, a especializagéo

ea tecno]ogia, trazendo como consequéncia mais visivel a
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Embora a primeira vista possa constituir paradoxo de dificil
visualizag&o para muitos profissionais, a crenga na verdade
cientf][ica em nada é cientiﬁca, atuando como toda e qual-
quer crenga nos determinantes do comportamento. A
introjegao desse padréo tende a levar o médico a adotar
uma postura assimétrica e hierarquicamente superior na
relag&o de poder que, inevitavelmente, estabelece com o
paciente. [sso é mais contundente e observével quando o
atendimento ocorre em servigos pﬁl)licos de satide, cujos
pacientes sao familias de baixa renda, excluidas social, cul-
tural e politicamente no universo urbano. Por apresentarem
profunda cliferenga cultural e social em relagéo ao méclico,
sentem-se compelidos a crer que nao sao clignos do respeito

3 sua autonomia 3.

Nesse contexto assimétrico o médico tende a sentir-se o
arauto da verdade, seja porque é quem efetivamente Clispée
do conhecimento para determinar o tratamento, que pocle
propiciar a cura ou alivio dos sintomas apresentados pelo
usudrio, seja porque a clesigualclacle cultural e social que
marca a relagé.o faz com que aquele que demanda seus ser-
vigos lhe outorgue a primazia hierérquica. Assim, tanto por
suas proprias crengas quanto pelo fato de partilhé-las com o
usudrio, que muitas vezes as reforga, estar investido do
poder de agir em nome da verdade cientifica faculta ao pro-

fissional a posigao hierérquica superior.
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Tal desigualclacle de po&er se manifesta até
mesmo Nos casos em (ue, even’cualmente, o)
resultante de sua atuagdo é mais negativo que
benéfico. Muitas vezes, inclusive, tal poder
torna-se um instrumento para obter lucro,
que decorre da propria clevogdo a crenga por
ambos atores da relagéo: lucros financeiros
diretos e indiretos (mecliante presentes, brin-
des e viagens) ou, simplesmente, pelo reforgo
a projegao de uma imagem social com status
diferenciado °. Hssa circunstancia acaba por
consolidar uma pratica que nem sempre propi-

cia a melhor relagéo mé(].ico-paciente (RMP).

Em oposigdo a essa perspectiva centrada no
pocler médico, uma RMP aclequacla implica
em qualiclade, fator decisivo e essencial para o
sucesso da pratica médica. A melhoria da RMP
nao tem efeitos positivos apenas no tratamen-
to da cloenga e na satisfag&o do usudrio, mas
influi decisivamente na qualidade do servigo.
Na boa RMP o usuario dos servigos de satide
deve ser olhado como um ser auténomo, com
fragﬂiclades, expectativas, crengas e sul)jetivi—
(lacles, as quais devem ser respeitadas por quem
estabelece a relagéo — que deve ser de troca,
escuta e afetividade. A auséncia de tais atribu-
tos na relagéo entre profissionais e pacientes
pode—se associar parte do descrédito e do dis-
tanciamento que crescentemente se vem obser-
vando nos pacientes. Essa situagao pocle ser
remetida a insuficiéncia na formagéo profissio—
nal, que nao valoriza adequadamente a comu-

nicagao interpessoa] no exercicio proﬁssional.

O instrumento da satide, passivel de mensurar
diretamente o tipo e qualida(le da relagéo entre

os proﬁssionais e os pacientes, é o prontudrio

médico. O art. 1° da Resolugéo 1.638 * do
Conselho Federal de Medicina (CEM) define
os registros médicos, classificados de prontud-
rio, como: documento constituido de um conjun-
to de in][ormagé'es, sinais e imagens registraa’as,
geradas a partir de ][atos, acontecimentos e si-
tuagées sobre a saiide do paciente e a assisténcia
aele prestaala, de cardter /ega/, sigi/oso e cientffi—
co. De tal deﬁnigéo se depreende ser um docu-
mento que permeia as agdes de assisténcia,
pesquisa, ensino, controle administrativo e
juriclico das atividades médicas, além de ele-
mento de comunicagdo entre os setores inter-

nos e entre a instituigdo e os pacientes.

A importancia do prontudrio como elemento
ético norteador da relag&o médico-usuario &
demonstrada no art. 69 do Cédigo de Etica
Médica (CEM, 1988): E vedado ao médico
deixar de elaborar prontudrio médico para cada
paciente 5, cujo texto volta a figurar no CEM
que entrou em vigor em 2010, desta feita no
art. 87 do Capi’culo X, referente a documen-
tos médicos®. O prontudrio é direito do cida-
déo, portanto o seu uso indevido deve propi-
ciar penaliclades. Qart. 39 do CEM de 19088,
bem como o art. 11 do atual cédigo, determi-
nam a responsaljiliclacle médica passivel de
punigao: receitar ou atestar de ][orma secreta ou
i/egfve/, assim como assinar em branco ][o/lias de
receitudrios, laudos, atestados ou quaisquer
outros documentos médicos *°.

O preenchimento incorreto e/ou ilegivel dos
prontudrios médicos tem sido um dos proMe-
mas encontrados em grancle parte dos llospi—
tais brasileiros. Nos tltimos anos muito se

tem questionaclo sobre a escassez e a pouca
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1egi1)ilidacle dos dados neles contidos. A res-

peito, o ]orna/ do Commercio, pulalicaclo em
Recife, opina: letra de médico, eis uma expres-
sdo de cunho popu/ar para caracterizar uma
grafia de pa/avras que ninguém entende, as
vezes nem quem as escreveu. Prende-se ao ][ato
de médicos em gera/ serem inimigos da ca/igra-
][ia. Isso merece uma pesquisa *. Esta rotina
documental nio deve nem pocle ser encarada
displicentemente, como simples cumprimen-
to de burocracia. A pouca importancia a cla
dada pelos servigos pﬁl)licos e privados deve
ser preocupagao daqueles que clesejam uma

assisténcia condigna .

A qualiclade do preenchimen’co dos prontua-
rios pocle sofrer interferéncia multifatorial. No
plano organizacional as relagées de trabalho
podem ou nao permitir condigc')es adequadas
de atendimento. Quanto aos processos de tra-
balho , 08 6rgaos mantenedores — pﬁl)licos, pri-
vados — apresentam cliferengas significativas de
qualidade no manuseio de seus prontudrios.
Novos métodos tecnolégicos, como prontud-
rios eletrénicos, podem interferir positivamen-
te procluzindo melhoras significativas no pre-
enchimento e compreensao dos mesmos. Além
desses fatores especificos, em parte concernen-
tes a implementag&o de tecnologia informati-
ca, a profissionalizagéo adequa(la, a aclog.io
dos principios éticos, bem como o conheci-
mento e o respeito ao Sistema Unico de Satde
(SUS) sao fatores decisivos para uma justa e
respeitosa RMP, que poclem interferir direta-

mente na qualidade dos prontudrios médicos.

Também contribui para os atuais pro]alemas

vivenciados na RMP a pouca Valorizagé'.o do
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cédigo de ética médica, levando — em alguns
casos — a exclusdo do outro de uma relagao que
deve ser plena de troca e cliélogo. Essa prética
de autonomia excludente nega o pa.pel do prin-
cipal sujeito da relagao, 0 usudrio, bem como
os seus direitos inerentes, principalmente o
que remete ao exercicio de sua autonomia. Em
contraparte, a autonomia médica vem sendo
condicionada por uma formagéo profissional
cujo paradigma pre(lominante é 0 acolhimento
biomédico, que nao valoriza os aspectos bio-

psicossociais inerentes aos cidadaos.

Pode-se pressupor, portanto, que a precarieda—
de da RMP gere e seja gera(la por uma tensao
entre autonomias: por um 1a.c10, o méclico, em
um contexto de dependéncia as inovagoes tec-
nolégicas, continuas e nem sempre respal&a-
das em ensaios clinicos consistentes, rodeado
por aspectos miticos, culturais, organizacio-
nais; por outro, os pacientes, com seus medos,
crengas, frustrag()es, clesejos e tradig(‘)es cultu-
rais. Cumpre salientar que esse outro, o usua-
rio, precisa ser cuidado e, como diz Ayres 10
cuidar de alguém é intervir sobre ele, é susten-
tar uma certa relagéo ao longo do tempo entre

a matéria e o espirito, o corpo e a mente.

Um prontudrio preencl'liclo com dados insufi-
cientes ou ilegiveis pocle representar uma ina-
dequada RMP, que realizada de forma apressa-
da efou superficial omite informagc”)es, desres-
peita os direitos do usudrio, nega sua liberdade
de ter sua histéria clinica preservada e docu-
mentada. Curiosamente, um prontudrio pre-
enchido de forma correta e com 1egﬂ)ilidade
nio traduz necessariamente uma boa RMP

por duas razoes: a) os dados podem estar tradu-



zindo um acolhimento meramente Liomédico,
ndo incluindo o componente laiopsicossocial e;
L) pode conter dados que nao traduzem clini-
camente o estado do usudrio ou nao represen-
tam um projeto terapéutico correto (anamnese
mal con&uzicla, ausculta incorreta, diagnés’cico

impreciso, terapéutica inadequa(],a etc.).

Este artigo, oriundo de tese de doutorado,
retine teorias sobre o tema clisponﬂ)ilizaclas na
hteratura, numa tentativa de desvendar os
fatores intervenientes na qualida&e do preen-
chimento dos prontudrios médicos que, a

nosso ver, reﬂetem a qualiclacle das RMP
O direito a saude

A satide se caracteriza como sendo indissocia-
vel do direito a vida, situando—se, por isso
mesmo, entre os bens intangiveis mais precio-
sos do ser humano, &igna de receber a tutela
protetora estatal. No Brasil, a atengdo a satide
& direito de qualquer cidadao e dever do Esta-
do', devendo estar totalmente integrada as

politicas ptblicas, segundo Ordagey .

No século passaclo, em 1948, durante o pos-
guerra e a comogao internacional frente as
atrocidades a.contecida.s, os direitos humanos
obtiveram sua mais moderna e importante
deﬁnig&o na Dec/aragdo Universal dos Direitos
Humanos da Organizagao das Nagoes Unidas
(ONU). Como &ecorréncia, os ordenamentos
juriclicos de cada pais tenderiam a garantir
internamente os direitos fundamentais (sem
perder de vista a necessidade conjunta de
internacionalizagéo) ] sob uma perspectiva de

generalizagéo (extensdo da titularidade desses

direitos a todos os ind.ivfduos). O art. XXV, §

1° da Declarag&o assim expressa: todo homem
tem direito a um paairdo de vida capaz de asse-
gurar a si e sua ][amf/ia saiide e bem-estar, incu-
sive a/imentagdo, vestudrio, Zzabitagdo, cuidados

médicos (...) .

No setor satide, dois documentos importantes
pelo cardter universalista e democratizante
foram produzi&os em dois momentos distin-
tos: a Dec/aragdo de Alma Ata e a Carta de
Ottawa para a Promogao da Saiide . A pri-
meira, procluzicla pela Organizagao Mundial
da Satde (OMS) em setembro de 1978,
reconhece a satide como ol)jetivo social fun-
damental e d4 nova diregéo as poli’cicas da
area, enfatizando a participagdo comunitdria,
a cooperagao entre os diferentes setores da
sociedade e os cuidados primadrios de satide
como fundamentos conceituais. A Carta de
Ottawa, de novembro de 1986, reconhece
como pré-requisitos fundamentais para a
satide: a paz, a educagéo, a habi‘cagéo, o poder
aquisitivo, um ecossistema este’wel, a conser-

vagao dos recursos naturais e a equi(],ade.

A histéria das politicas pﬁblicas de satde
guarcla estreita correlag&o com as conjunturas
econdmica e politica. No caso do Brasil, até o
advento do SUS todas as tentativas de imple—
mentar poli’cicas de satde estiveram atreladas
a circunstancias do processo proclutivo e apre-
sentavam caracteristicas amplamente exclu-

6, esse processo histéri-

dentes. Para Acurcio !
co pocle ser transformador de modo a que o
novo manifeste-se na busca de estratégias
para a £orma§éo de politicas pﬁ]olicas inclu-

dentes p universalizantes , voltadas a uma socie-
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dade mais equanime e menos clesigual e sem

su})ordinagéo as tendéncias conjunturais.

A clefinig&o de satide de forma a]arangente,
consagra.cla a partir da Constituigao de 1988,
condicionou a atual politica de satde, que
implica em obrigag(‘)es sociais como: acessibi-
lidade a todo cidadao, independente de sua
capacidade financeira ou forma (ou possibih-
clacle) de insergao no mercado de tral:aall'xo;
capaci(lade de responder as exigéncias postas
pela transformag&o do quaclro clemogréfico e
do perfil epidemiolégico , garantindo a ad,equa—
gao das agbes as demandas geraclas pelos dife-
rentes quaclros sanitdrios, nas diversas regides
do pais; construgdo e preservagao da satide e
nao apenas a cura da cloenga; atuagao de modo
articulado, viabilizando a integralidade dos
cuidados com a satide e a oferta de servigos de
boa qualidacle que requerem atengao compati-
vel, humana, com acolhimento — esse dltimo

significando cliélogo, respeito e escuta.
A medicina e a formacao médica

Nos Estados Uniclos, no inicio do século XX,
William Osler (1849-1919), considerado
uma das mais importantes {iguras mundiais
da medicina interna, mestre da semiologia e
professor da ]olzns Hopéins University, desta-
cou-se no ensino da medicina, chamando a
atengdo para a importancia da histéria clinica
eda semiologia no raciocinio clinico, alertan-

do para que escutassem os pacientes.

No entanto, desde 1910, com o advento do
Relatério Flexner 7 a estrutura curricular dos

cursos de medicina seguiu a fragmentagéo da
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especializagé’.o, tornando diffcil uma atencao e
compreensao integral dos pacientes. As criticas
posteriores ao relatério, pul)hca(lo em 1910
pela Fun&agéo Carnegie, advertem que o
mesmo contribuiu para institucionalizar os
seguintes elementos para o ensino médico: o
mecanicismo, o Liologismo, o indivi&ualismo, a

especializagéo, a tecniﬁcag&o e o curativismo.

QO avango ’cecnolc’)gico introduziu novos ele-
mentos para o ato diagnéstico, interferindo
na anamnese. Quanto a esse aspecto, Fachi-
ni, Piccini e Santos afirmam: o conteido
semio/o’gico deixa de ser estruturado a partir de
uma cuidadosa anamnese realizada com tempo
¢ maestria clinica. E complementam: quana’o
o exercicio clinico trans][orma o médico em um
técnico, dois riscos poa’em ser antevistos: para
os pacientes, a iatrogenia, e para os médicos,
sua incapacitagdo para entender a singu/aric]a—
de do paciente e do adoecimento '®. Feuerwerker
19 analisa as consequéncias da incorporagdo
tecnolégica sobre a formagéio ea relagéo
médico-paciente, apontando que a tecnolo-
dia, agin&o como elemento essencial da fase
diagnc’)stica, reduziu a importancia da his-
téria clinica e do exame fisico e, portan-
to, do contato do médico com o paciente
e do interesse por sua fala. Bstudo realiza-
do por Grosseman e Patricio também mos-
tra vérios tipos de limitag(')es na formagéo
profissional, destacando que o aprenc[izaaio
centrado no Jiagno’stico e tratamento de doen-
¢as, principa/mente em sala de aula e no con-
texto lzospita/ar, gera oportunia’aa’es insu][icien-
tes de interagir com a comunidade para com-
preemjer sua cultura e seus determinantes

satide-doenga .



Nos tltimos anos muito se tem discutido
sobre os curriculos das faculdades de medici-
na no Brasil. A Universidade de Pernambuco
(UPE) encetou 1ongo processo (c].ez anos) na
tentativa de reformular o curriculo da Facul-
dade de Cigncias Médicas. A respeito, a dis-
sertagao de mestrado de Sampaio afirma: ndo
se tem conseguiaio discutir com a amp/ituale
necessdria e cleseja’ve/, mualangas de postura
pea]agégica. Corre-se o risco de 1'mp/antar
muaiangas burocrdticas que pouca inﬂuéncia
possam ter na a’esejcive/ muaianga de postura
dos proﬁssionais, perante seus futuros pacien-
tes ?. Passados cinco anos, persistem evidén-
cias de que as mudangas discutidas nesta afir-
mativa precisam ser reavaliadas. O tema
prontudrio médico é discutido apenas nas duas
primeiras unidades de ensino. O texto basico
adotado apresenta o tema em apenas 10
parégrafos e ao longo do curso s6 ¢ retomado

no internato.

Como discutido, o advento da Constituigao
de 1988 trouxe nova e al)rangente definigéo
do conceito de saﬁde, transcendendo em
muito a até entdo concepgao hegeménica. A
Lei 8.080/90, a chamada Lei Orgénica da
Satide, consolidou os postulaclos constitucio-
nais e reafirmou a satide como um conjunto
de agoes de carater poli’cico, social e econdmi-
co. Esta ressignificagéo conceitual acarretou
implicagées diretas na formagéo profissional
do médico, requerendo dos mesmos vivéncia
sobre 0 acesso universal e qualiclacle e huma-
nizagdo na atengdo a satide, com controle
social, o que signiﬁca dizer integragao efetiva
e permanente entre formagéo médica e servi-

gos de satide.

An’ce a necessidade (le promover mudangas

para contemplar esses objetivos, Oliveira 2>

avaliou resultados obtidos entre 2006 ¢ 2007
no Projeto de Incentivo a Mudangas Curricu-
lares para os Cursos de Medicina (Promecl),
instituido pelos ministérios da Eclucagéo e
Cultura, ressaltando, entre outras, as seguin-
tes dificuldades enfrentadas no processo de
mudanga da formagéo: pouca sensibilidade
dos docentes (clirigentes e consultores); pouco
avango na integragdo escola-servigos, com
clirigentes de escolas dizendo que “o médico
do servigo ndo estd em condigées de ensinar”.
Acresga-se o sério pro])lema ético de a trans-
formagéo da escola ser vista como possivel de
ser feita de forma isolada do servigo de satide
(consultor do Promecl). Esse quadro, eivado
de obstaculos e hmitagées, levou o governo

federal, por meio do Ministério da Educagéo,

da Camara de Eclucagéo Superior (CES) e do
Conselho Nacional de Educagéo (CNE) a
instituir a Resolugigo CNE/CES 4%,

Esta resolugéo estabeleceu as Diretrizes Curri-
culares Nacionais da Graa’uagc’io Meédica. Bm
seu art. 3° estabelece uma série de normas e
recomenclagc')es, dentre as quais destacamos o
perfﬂ do formando egresso: médico, com ][or—
magdo genera/ista, humanista, critica e re][]exi-
va, capacitaa’o a atuar, pautaa’o em principios
éticos, no processo de sazia]e-doenga em seus
diferentes niveis de atengdo . O art. 4°, item
I, recomenda principios éticos e de responsa-
bilidade na pratica profissional: os profissio-
nais devem realizar seus servigos dentro dos
mais altos paalr5es de qua/fa’aa’e ¢ dos principios
da ética/bioética, tendo em conta que a respon-

sabilidade da atengdo a satide ndo se encerra
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com o ato técnico, mas sim com a reso/ugdo do

problema de saiide .

A formagéo médica requer a efetiva aplicagéo
dessas diretrizes curriculares e a ampliag'a'.o da
a]aordagem do exercicio dos prontudrios e da
relag&o méclico-paciente em todas as unidades
pedagégicas. Os clirigen’ces das organizagdes
de satide nao podem eticamente se omitir de
cobrar posturas mais condizentes com os
direitos dos cidadaos e os proﬁssionais médi-
cos nao poclem — nem devem — desconsiderar
sua fungio precipua: proteger e respeitar o
outro, dialoganclo, ouvindo e incorporanclo

suas Verdades.

Significado da ética no exercicio
da medicina

A aclog&o de postura ética constitui a esséncia
do trabalho médico. Em artigo recente, Oli-

2

veira Janior * assim se coloca em relagéo a

Stica: a ética é salutar para todo cidadao. E,
por assim dizer, o termémetro que regu/a o rela-
cionamento humano, con][erina’o a cle cona’ig&es
satis][atérias para o desenvolvimento da poten-
cialidade de cada um, buscando o conceito de
‘viver bem’, apregoaa]o por Avistételes. A ética
médica vem acop/aa’a de um plus a’iferenciacjo.
Além da ][ina/ialac[e ][i/oséfica, que al)riga a
humanidade com o mesmo manto, a médica é
direcionada para aque/es que desenvolvem cuida-

dos com a saiide.

Nessa perspectiva, olhar para o outro parece
inerente ou obrigatério para o exercicio de
uma proﬁsséo que nao existe sem uma relagéo

a dois, no minimo. Relag&o que deve ser pau-

Prontudrios médicos: reflexo das relagdes médico-paciente

tada pelos principios éticos da beneficéncia e
da ndo maleficéncia. Morin entende que a
ética é uma religagéo com a comunidade e
com um outro, de modo que: todo olhar sobre a
ética deve perceber que o ato moral é um ato
individual de re/igagdo; re/igagdo com um outro,
re/igagdo com uma comunidade, re/igagdo com
uma sociedade e, no limite, re/igagdo com a espé-

cie humana >.

No contexto atual de sucessivas crises — de
relacionamentos, econdmicas, de valores — a
educag&o em ética médica assume significati-
va importdncia. Dantas e Souza afirmam: o
surgimento da l?ioética, em 1071, Jespertou a
atengdo para a necessidade de uma al)orc]agem
transa’iscip/inar ¢ holistica sobre os aspectos éti-
cos em saiide, amp/iana’o 0 escopo das a’iscip/i—
nas de a’eonto/ogia e ética médica para a consi-
a’eragdo de outras questées que extrapo/am sim-
p/es ap/icag&es prdticas de conceitos éticos no

campo pro][issiona/ %,

Pesquisa realizada em 2004 » levantou infor-
magoes sobre as relagées do médico com o
outro ainda no processo de formagéo. O dis-
curso dos estuclantes, quando iniciados no
curso méclico, d4 conta de razdes como o
J,esejo de aju(lar os outros; de trabalhar com
demandas humanas; de salvar vidas e acolher
e mitigar o sofrimento das pessoas. Além dos
anseios de ajucla coexistem os de rea]izag&o
pessoal, como reconhecimento social e finan-

ceiro e boa qualidade de vida.

A existéncia de mﬁltiplas pro])al)iliclades, mui-
tas vezes desconectadas da realidade setorial e

organizacional, pocle gerar, por conseguinte,



mﬁltiplas ﬁus’cragées de expectativas, desejos
e sonhos que ao atingir o imaginario poclem
contribuir para alterar posturas éticas em
relagéo a sociedacle, ora como acomoclagéo
ora como reagao desfavoravel ao usudrio,
colocando-0 como response’wel. Nesse aspec-
to, Coelho Filho considera: o conjunto de ][rus-
tragées de expectativas, a]esejos ¢ sonhos acaba
por conformar um prafissiona/ cético quanto a
possi])i/ia]acle (e necessidade) de uma prdtica

médica humanizada *'.

A socieclad,e, tal como a conhecemos hoje, é
complexa, comportanclo diversas concepgdes e
visdes de mundo, o que implica em flexibilida-
de e aleatoriedade. Segundo Mariotti, para
compreender e interagir na sociedade hodier-
na é preciso uma nova visdo de mundo, que
aceita e procura compreena’er as mualangas cons-
tantes do real e ndo pretenc[e negar a mu/tip/ici—
a’aale, a aleatoriedade e a incerteza, e sim convi-
ver com elas . Assim, no contexto das socie-
dades complexas, os limites individuais e cole-
tivos, inclispenséveis ao convivio social ético e
solidério, adquirem cardter diferenciado. A
respeito, Morin afirma: quanto mais uma
sociedade ¢ camp/exa, menos sdo rfgiaias ou coer-
citivos os limites que pesam sobre os individuos
e os grupos *.

Para atender as necessidades das socieclades,
cada vez mais complexas, os Estados se orga-
nizam em setores e o setor satde é um dos
mais ilustrativos dessas relagées multifaceta-
(J,as, seja pela existéncia justaposta de mailti-
plos interesses seja pela caracteristica nao
estruturada dos prol)lemas que emergem das

relagc")es sociais, como exemplifica a RMP.

Autonomia e pratica médica

Adaptar 05 Servigos de satide as distintas rea-
lidades requer, entre outros aspectos, conhe-
cer os principais atores participes dos mesmos.
Atores que atuam em diferentes campos do
conhecimento, numa convivéncia multidisci-
plinar complexa e geraclora de muitos confli-
tose contradigc’)es. A medicina, dentre outras
categorias profissionais do setor, apresenta
particularidacles tecnolégicas, politicas, histé-
ricas e culturais que a colocam numa posigao

hegeménica em relagéo as demais.

No caso da meclicina, ¢é importante dimensio-
nar as especificiclacles e os graus de autonomia
para entender os aspectos éticos que envolvem
a profiss&o. Sob tal ética, Machado coloca
pontos fundamentais que precisam ser consi-
derados: a medicina detém a/gumas caracteris-
ticas sociais que a tornam parac]igmdtica: tem
autonomia, acumula poc]er ¢ decisdo sobre suas
agdes, possui prerrogativas monopo/istas, pos-
sui autoridade ndo sé pro][issiona/ como cultural

sobre sua clientela e é autorregu/ac{a 30,

Os médicos atuam num mercado altamente
especializaclo com um conhecimento conside-
rado cientiﬁco, que sé pode ser adquirido em
escolas proﬁssionais, credenciadas e licenciadas
pelo Estaclo, que o faz um profissional diferen-
ciado, j& que esse instrumento é autocontrola-
do. Nao ha mecanismos burocraticos e geren-
ciais que deem conta de controlar efetivamente

as atividades profissionais dos médicos 3.

A prética médica, na estrutura de produg&o

capitalis’ca e no modelo de satide hegeménieo
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vigente, se centra numa relag&o profissional
liberal-cliente e/ou numa relagéo servigo de
satide-usudrio. Essas relagées podem produzir
atitudes de inclusdo ou de exclusao do sujeito
atendido no ato médico. Este sujeito (o outro),
parte fundamental do atenclimento, deve ser
necessariamente incluido para que se consiga

o acolhimento, o diélogo.

QO outro é, ou melhor, deveria e deve ser, O
ponto focal do ato médico que embasado nos
principios llipocréticos, do ponto de vista filo-
séfico, e nos preceitos do cédigo de ética
médica, sob a égicle juridica, vem sendo trata-
do de modo pouco adequado, com escasso
diélogo e incipiente inclusdo na construgao
do processo terapéutico. Sobre isso, Morin
afirma: o principio de exclusdo é a ][onte do
egoismo, capaz de exigir o sacw:)[fcio de tudo, da
honra, da pdtria e da ][amf/ia. Mas o sujeito
comporta também, de maneira antagbnica e
comp/ementar, um principio de inclusdo que The
permite incluir o seu Hu num Nés (casal, ][aml’-

lia, pdtria, partido) *.

A alteridade e a aceitagao do outro estao fun-
damentadas na emogao do amor e no proces-
so de estabelecimento de um 1inguajar, um
conversar. Para Maturana, citado por Tarricle,
o ][enémeno do socia/, assim como o lzumano,
estd fundamentac]o em uma emogao sem a qua/
ndo existiria: o amor, entendido como a aceita-
¢do do outro na convivéncia *. Wagner conside-
ra que o trabalho clinico precisa alterar o seu
objeto e o]ojetivo, buscando a dimensao social
do sujeito de modo a fidar com pessoas, com
sua dimensdo social e sul)jetiva e ndo somente

Lio/égica; esse é um cZesafio para a saiide em

Prontudrios médicos: reflexo das relagdes médico-paciente

gera/, inclusive para a clinica realizada em hos-

pitais **.

Em determinado momento histérico a auto-
nomia passa a ser descrita como exercicio da
vontade l)oa, por um ser dotado de razdo, cujo
fundamento para tais escolhas é a moralidade.
A moralidade &, pois, a re/agcio das agées com a
autonomia da vontade, isto &, com a /egis/agdo
universal possfve/ por meio de suas mdximas *.
Segunclo Soares *, ampliar as oportuni(la.cles
dos individuos signilriica promover autonomia,
assim como compreender como o pocler estd
socialmente distribuido entre os grupos para
redimensionar o seu fluxo. A autonomia deve
incorporar o social, considerar a existéncia do
outro, principalmente o o})je’co da agao: que é
o individuo e o coletivo. Para Morin, citado
por Tarri(].e, este pensar e esta praxis complexa
exigem um novo modo de agir que organize, ndo
ordene; que ndo manipu/e, mas comunique; que

ndo dirija, mas anime .

Ainda que colocada em causa enquanto exerci-
cio possivel de uma vontade 1ivre, a autonomia
—junto com a justi¢a — permaneceu como nor-
teadora da construgao da cidadania no século
passaclo, no contexto das sociedades laicas e
plura.is contemporaneas. O conceito de auto-
nomia remete a discussdes sobre os seus para-
doxos, a relag&o entre autonomia entendida
como liberdade e as necessidades do coletivo,
que se relacionam ao equilﬂ)rio entre autono-
mia e justiga *. Da mesma forma, nas relag()es
intersubjetivas o exercicio da autonomia se
constréi pela ela})oragéo do discurso do outro, e
nao por sua eliminagéo, e a concepgao de sujei-

to é a de uma instancia ndo apenas doeu penso.



Pode-se classificd-lo como discurso ativo esta-

belecendo a relagéo com o outro e o mundo.

O conceito de autonomia em Maturana e
Varela, também citados por Tarride, baseia-se
na formagéo do conceito de autopoiese utiliza-
do para caracterizar a capa.cicla&e dos seres
vivos se auto-organizarem, poderem se proc[uzir
constantemente 3% No caso dos seres huma-
nos, o desenvolvimento da 1inguagem demar-
caria nao apenas o desenvolvimento de um
modo de comunicagao, mas o desenvolvimento
de condutas 1inguisticas e, com essas, a ref]exdo

e a consciéncia: em consequéncia, o humano .

Para o Conselho Federal de Medicina 6 a
autonomia médica ests explicitada no novo
Cécligo de Etica Médica em dois momentos:
a) nas consicleragc')es iniciais, quanclo afirma:
a busca de melhor relacionamento com o pacien-
te e a garantia de maior autonomia a sua vonta-
de; 1)) inciso VII dos Principios Fundamentais,
ao explicitar: O médico exercerd sua proﬁssdo
com autonomia, ndo sendo olarigaalo a prestar
servigos que contrariem os ditames de sua cons-
ciéncia ou a quem ndo a’eseje, excetuadas as si-
tuagées de auséncia de outro médico, em caso de
urgéncia ou emergéncia, ou quana]o sua recusa

possa trazer danos & saiide do paciente.

Em todas as concepgdes aqui trabalhadas se
encontra a busca de uma explicagéo para os
caminhos pelos quais se constitui a autono-
mia, sua efetiva possibilidacle no ser e no estar
no mundo, e sua necessidade e legitimidade,
desde a sobrevivéncia no sentido Liolégico até
ada consecugao de pautas de convivéncia e de

justiga e equiclacle no ambito da sociedade.

Priorizamos o enfoque centrado no sujeito,
nao apenas pelo cardter de aproximagao ini-
cial deste texto como por considerar que,
segundo Morin, é ele o granc]e esquecic]o no

campo da proclugéo do conhecimento *.

Assim, além de nos referirmos aos processos
cognitivos, buscamos refletir sobre a questao
de em que medida a autonomia do sujeito que
conhece & importante e de que forma pode
contribuir para as mudangas necessdrias .
Essa nova préxis se pauta no reconhecimento
de que o usuario (o outro), além de se sentir
vulnerével na relagéo com o servigo e equipe
por vérias razdes (emocionais, culturais, eco-
ndmicas, cognitivas), convive com dificulda-
des de acessibilidade de vérios tipos (geogréﬁ—
cas, organizacionais, do processo de tra]naﬂlo).
Esses fatores se agravam em virtude de uma
postura egocéntrica presente em boa parte dos

convivios entre equipes e pacientes.

A relag&o entre as organizagbes e seus mem-
bros tem sido exaustivamente es’cudada, des-
tacando sempre a dificuldade que os gestores
vivenciam ao tentar transformar uma postura
individual em uma atitude voltada para o
coletivo. Nesse particular, Dussault * diz que
um pro})lema de gestdo é a adesio dos pro{is-
sionais aos o])jetivos organizacionais, e que
controlar demais e privar da autonomia impe-

de a prestagao de servigos de boa qualiclade.

O egocentrismo representa o estimulador do
egofsmo nos individuos e a sociedade convive
com rivaliclades, competigbes e lutas entre
egoismos, de modo que até mesmo interesses

egoistas podem ocupar os governos. A burocra-
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ciaea compartimentalizagéo dos conhecimen-
tos gera exclusdes e atendimentos inaclequaclos:
0 desenvolvimento das especia/izag&es ¢ dos com-
partimentos burocrdticos tende a encerrar os indi-
viduos num dominio de competéncia parcia/ e
][ecllaclo, de onde deriva a ﬂagmentagdo e a dilui-
¢do da responsal)i/ialaaie e da solidariedade .

As organizagoes de saﬁcle, principalmente as
pﬁlalicas , ainda apresentam estruturas pirami-
dais, segmentadas e ﬁagmentaclas. A filosofia
administrativa adotada estd mais vinculada
aos principios de uma administrag'a'.o patrimo-
nialista, sem flexibilidade e visao estratégica.
As relagées dos servigos e das equipes com o0s
pacientes nao tem se pautaclo pelos preceitos
da integralidade e da responsal)ilizagéo com
os seus territérios. Hssas condutas tendem a
gerar, no cotidiano das relagées, atendimen-

tos excludentes e inadequaclos.
RMP - autonomias em tensao

As atitudes excludentes e/ou comportamentos
inadequados podem ter origem no processo de
formagéo médica e se exteriorizar nos servi-
gos. Sanitaristas e médicos de clinicas basicas
responderam a uma pesquisa remetendo ao
tratamento da sul)jetividacle na £ormag5.0 pro-
fissional: durante a ][ormagdo académica, os
pro][issionais aprena’eram a buscar o oLjeto
‘doenga’ nas pessoas e sentiram ][a/ta de aborda-
gens que estimulassem seu potencia/ de se rela-

cionar com o outro %°.
A formagéo médica se exterioriza e corporifi—

ca nos servigos de satide. No ambito da for-

magao ou do exercicio proﬁssional valores

Prontudrios médicos: reflexo das relagdes médico-paciente

inerentes a instituigao médica, por vezes secu-
lares, permeiam e conduzem a postura profis—
sional. Clavreul, citado por Fernancles, assim
se refere: esta instituigdo tem suas leis e seu
estatuto preaie][inialos, bem como seus mecanis-
mos de controle e ][isca/izagdo, a RMP torna-se,
na realidade, a re/agdo entre a instituigdo médi-
caea a’oenga, ndo existindo espago para a pre-
senga sul)jetiva, isto é, para o sujeito do médico

¢ o sujeito do paciente .

Essa relag&o instituigéo—doenga tem gerado
insa’tisfagéo pelo cardter impessoal e pouco
afetivo. As criticas da sociedade tém ecoado
com frequéncia e, segundo Dunning, citado
por Grosseman: um dos fatores que tém contri-
buido para isto é que, lzoje, uma popu/agdo mais
bem in][ormacla requisita maior consic]eragdo e
transparéncia dos profissionais médicos, além

de modelos profissionais sequros ™.

Uma visdo diferenciada, que toma por refe-
réncia a situagdo de classe social, nos é apre-
sentada por Fernandes, evidenciando a diver-
sidade de interesses e posturas politicas na
RMP: nao hd espago, desta ][orma, para a emer-
géncia de conteiidos po/fticos contra-lzegeménicas
na consulta médica, isto &, dos aspectos sul)jeti—
vos que compdem a cidadania, e, em nome da
neutralidade cientf][ica, o médico atua po/itica-
mente, conformanaio o paciente a ordem social
em vigor. A RMP poa]e ser entendida, neste sen-
tido, como uma re/agéio de c]ominagc’io da ordem
médica sobre a sociedade, e de a’ominagdo do

estado sobre as classes ndo lzegeménicas “,

2

Para Entralgo, citado por Grosseman », a rela-

gao médico-usudrio é uma forma singular de



amizade ser humano/ser humano, que deve
alaranger a benevoléncia (querer o bem do
outro), a benedicéncia (falar bem do outro, na
medida em que po&e faze-lo sem mentir), a
beneficéncia (aceitar lealmente o que o outro é
ajudan&o—o delicadamente a que seja o que
deve ser) e a Z)ene][iaiecéncia, que é a efusao —
expansao de afeto — em direg&o ao outro, para
compartilhar com ele algo que lhe pertence inti-

mamente, que se d4 em confidéncia.

Porém, os mais variados fatores interferem nas
RMP, dificultando a compreensao do outro,
empananclo o afeto, travando o diélogo. A in-
fluencia das causas externas a relag&o sao
comentadas por Fernandes: o raciocinio andto-
mo-clinico é ][requentemente insu][iciente para
dar conta do so][rimento apresentaalo ao médico,
cujas causalidades prea’ominantes, na maioria
das vezes, encontram-se em outros campos da
Dia’a, isto é, nos campos socia/, emociona/,
ambiental ete. * No que diz respeito ao proces-
so histérico, organizativo, juriclico, ético e
clinico do acompanhamento das RMP nio se
(J,ispée de outra ferramenta documental que

nao seja o prontudrio médico.

Pesquisa realizada em Recife confirma o regis-
tro deste fato na literatura da 4rea e corrobora
as impressoes anteriores, apontando um qua-
dro preocupante em relag&o ao preenchimen-
to dos prontudrios médicos. No capitulo refe-
rente a J,iscussio, Sampaio e Barros afirmam:
considerando o somatério de todos os itens, de
todas as c/fnicas, num total de 25, evidenciou-se
que na primeira consulta todos os trés niveis de
comp/exia]aa’e apresentaram grau de preenclzi—

mento com prea’omindncia péssimo **. Disso se

conclui que o principal instrumento para
atestar a qualidade ética e técnica da RMP
ainda deixa a desejar. Assim, é importante
fomentar a educagéo ética do profissiona]
para capacita’.-lo a responder de maneira efeti-
va aos anseios e necessidades dos pacientes de

seus servigos.
Consideracgoes finais

Um dos proclutos da RMP, o prontudrio
médico, deve se transformar em relato vivo
da histéria de vida do usuério, ao invés de
mero instrumento laurocrético—contélail,
como vem sendo tratado em boa parte das
unidades hospitalares. Os achados no exame
clinico, as hipéteses cliagnésticas, as condu-
tas e recomendagées devem ser documenta-
das, registradas para o futuro da relagéo. Um
futuro que implica em responsal)iliclacles,
continuidade, envolvimento das equipes com
os cidadaos dos seus territérios de atuagao.
Entende-se que quanto mais frutifera e res-
peitosa seja a relagéo com o outro mais infor-
magoes deverdo estar documentadas nos ser-

vigos de satide.

O médico é o Liégrafo clinico do outro. Como
Liégrafo, deve assumir a responsabiliclacle da
verdade histérica da esséncia de sua prdxis
profissional. Para que o preenchimento do
prontudrio de forma correta seja valorizado e
solugées sejam buscadas para ressignificé—lo é
imprescinclivel a realizagéio de estudos e pes-
quisas focados sobre esse importante elemen-
to da pratica profissional. A simples adogéo
de novas tecnologias, como os prontudrios

eletronicos, poderé ser inécua se nao requali—
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ficarmos os encontros entre profissionais e
pacientes. A transformagéo de médicos em
cuidadores efetivos e responsaveis deve con-
substanciar a busca obsessiva pela qualiclacle
da formagéo proﬁssional, pelos educadores e
dirigentes, também no que tange ao prontua-
rio que, como visto, é pega-chave de registro

e comunicagdo em uma RMP.

A realidade vivenciada nos servigos e a pratica
do ensino da medicina vém estimulando e
reforganclo a necessidade de um aprofunda—

mento tedrico na formagéo proﬁssional, bem

como a realizagéo de pesquisas sobre a pro]nle—
matica dos prontuarios médicos. Quer do
ponto de vista individual quer da dimensao
organizacional, é nitida a necessidade de iden-
tificar os porqués da realidade encontracla,
gerar insumos para novas pesquisas e material
didatico para discussées nos ambitos da gra-
duag&o e pés—graduag&o. Dessa maneira se
poderé fortalecer o aprenclizado e instituir
posturas cuidadoras com respeito a autono-
mia dos pacientes, numa relagéio que se paute
pela escuta, pelo clia’.logo e por um acolhimen-

to preponderantemente })iopsicossocial.

Artigo inédito elaborado a partir de tese para olnfengdo do grau de doutor pe/o Programa de Po’s-graaluaga"o em Saiide
Piiblica do Centro de Pesquisas Aggeu Maga/lzdes/Fiocruz, que ndo contou com f;'nanciamento institucional ou de agén-
cias de fomento.

Resumen

Prontuarios médicos: reflejos de las relaciones médico-paciente

Este articulo presenta un analisis de la relacién médico-paciente, utilizando el registro médico,
tomado como instrumento médico capaz de medir la calidad de la relacién profesional. Debido
a que el documento que registra informacion sobre la asistencia, la investigacion y la ensefianza,
es un elemento de comunicacién entre los sectores de servicios, la institucién y los usuarios.
Basado en la investigacion en cinco hospitales de Recife, lo que indica la existencia de registros
con relleno de baja calidad, el estudio sugiere una posible causa de mantener posiciones
individuales y de organizacion, que proporcionan una distorsion completa de las listas de éxitos.
Partiendo del supuesto de que tales situaciones pueden reflejar una relacién de autonomia de
exclusion y de debilidad ética en el médico y el paciente, este articulo describe las teorias
contemporaneas a la luz de los posibles factores implicados en estas relaciones y concluye
resaltando la importancia de nuevos estudios de investigacién que den a conocer las implicaciones
para la terminacion de los datos contenidos en registros médicos.

Palabras-clave: Etica médica. Historia clinica. Relaciones médico-paciente. Autonomia
professional.
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Abstract

Medical records: reflex of doctors-patients relationship

The article presents a discussion on the doctor-patient relation, using for this purpose the
promptuary, taken as an instrument of the medical work that is capable of measuring the quality
of the professional relation. By being a document that records information as to the assistance,
research and teaching, it is an element of communication between the sectors of the services,
the institution and the patients. Based on research in five hospitals in Recife/PE, which shows the
existence of low-quality promptuaries, the study points as the possible cause to the maintenance
of individual and organizational postures what establish distortions in the filling out of the
promptuaries. Based in the hypothesis that such situations can be reflecting an excluding
autonomy relation as well as an ethical fragility in the doctor-patient relation this article discusses,
under the light of the contemporary theories the possible intervenient factors in these relations
and concludes pointing to the importance of research and new studies that would solve the
repercussions in the filling out of the data contained in the medical promptuaries.

Key words: Ethics medical. Medical records. Physician-patient relations. Personal autonomy.
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